
PARECER Nº 2587, DE 2007 

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4431, DE 2007 

O Presidente da Câmara Municipal de Itapecerica da Serra, Senhor Amarildo Gonçalves, apoiado por outros Vereadores, remeteu ao Senhor Presidente desta Casa o Ofício Circular n° 03/07, no qual relata a invasão de terreno situado naquele Município por integrantes do MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto, e solicita o apoio desta Assembléia para resolução do caso. 

A requerimento da senhora Presidente desta Comissão de Promoção Social, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que, em março deste ano, aproximadamente 800 famílias ligadas ao MTST invadiram um terreno de 1,2 milhão de metros quadrados no Município de Itapecerica da Serra, próximo à divisa com a Capital.  

Segundo informações veiculadas em 18 de maio de 2007, no Portal de Notícias da Globo – G1, o terreno em questão era de propriedade do Frigorífico Eder, que repassou uma parte dele ao Banco Noroeste para quitar uma dívida. O restante pertence à Sociedade Itapecerica Golf e Urbanização e está avaliado em cerca de R$ 40 milhões.

Conforme a mesma fonte, na referida data, as famílias que ocupavam o local deixaram o acampamento de forma pacífica, a fim de cumprir a ordem judicial de reintegração de posse. Cerca de 500 famílias foram levadas para uma área provisória, um campo de futebol de 20 mil metros quadrados no Jardim Calu, concedida pela Prefeitura de Itapecerica da Serra. As demais foram aconselhadas a voltar para as casas alugadas ou para residências de parentes. 

Guilherme Castro, um dos coordenadores do MTST, relatou ainda que um acordo foi fechado com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU, com a finalidade de que casas sejam construídas em Municípios da Grande São Paulo para abrigar todas aquelas famílias. 

Portanto, diante de todo o exposto e como as providências para acomodar as famílias que ocupavam a área em tela já foram tomadas, entendemos que o conflito já se mostra solucionado e assim, não resta a esta Assembléia qualquer pronunciamento a respeito.

Dessa forma, propomos o arquivamento do presente Processo RGL 4431, de 2007. 

a) MARCOS ZERBINI – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 3/10/2007

a) Darcy  Vera – Presidente
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